Lei nº 7.369, de 20/09/85, DOU de 23/09/85



(Revogada pela Lei nº 12.740, de 08/12/12, DOU de 10/12/12)







Adicional de Periculosidade - setor elétrico





Art. 1º - O empregado que exerce atividade no setor de energia elétrica, em condições de periculosidade, tem direito a uma remuneração adicional de 30% sobre o salário que perceber.





Art. 2º - No prazo de 90 dias o Poder Executivo regulamentará a presente Lei, especificando as atividades que se exercem em condições de periculosidade. 



(...)







Desde 20/09/85, está em vigor a Lei nº 7.369, do Ministério das Minas e Energia, que concede o Adicional de Periculosidade à quem trabalha no setor elétrico. Posteriormente, regulamentada pelo Decreto nº 92.212, de 26/12/85, pelo Ministério do Trabalho. 



A presente norma veio a criar muita polêmica sobre o assunto, pois, muitos teriam entendido que o pagamento do respectivo adicional são para todos os eletricistas, indiscriminadamente. 



Dessa maneira, tendo-se em vista da importância da matéria, tecemos a seguir alguns estudos paralelos. 



A Lei, em um único artigo, determina: 



“ O empregado que exerce a atividade no setor de energia elétrica, em condições de periculosidade, tem direito a uma remuneração adicional de 30% sobre o salário que perceber. “ 



O regulamento, por sua vez, especifica quais as atividades que abrange, frisando, no artigo 2º, que só o exercício em caráter permanente nas áreas que menciona, gera direito à sua prestação. 



Nos §§ seguintes, esclarece o que se entende por caráter permanente, equipamentos ou instalações em situação de risco e periculosidade. 



Ante disposições tão claras e taxativas, só nos resta examinar o quadro em anexo ao regulamento. Nele encontramos cinco divisões nas quais o legislador encaixou as atividades contempladas com o adicional. 



nas primeiras duas divisões, temos as atividades de construção, operação e manutenção de redes e linhas de alta tensão e baixa, no primeiro caso aéreas e no segundo subterrâneas; 

na terceira divisão, estão as atividades de inspeção, testes, ensaios, calibração, mediação e reparos em equipamentos e materiais elétricos, eletrônicos, eletromecânicos e de segurança individual e coletiva em sistemas elétricos de potência de alta e baixa tensão; 

na quarta divisão, estão as atividades em usinas, unidades geradoras, sub-estações e cabines de distribuição; e finalmente

na quinta divisão, estão as atividades de treinamento em equipamentos ou instalações energizadas. 



A seguir, no quadro, à direita de cada uma dessas divisões, estão especificadas as áreas de risco onde nasce, exclusivamente, o direito do respectivo adicional de periculosidade (art. 2º, §§ 1º e 3º). 



Áreas de risco - Abrangência: 



1ª DIVISÃO�estruturas, condutores e equipamentos de linhas aéreas de transmissão, subtransmissão e de distribuição, incluindo plataformas e cestos aéreos usados para execução dos trabalhados. 

Pátio e salas de operação de subestações. Cabines de distribuições. 

Estruturas, condutores e equipamentos de redes de tração elétrica, incluindo, escadas, plataformas e cestos aéreos usados para execução dos trabalhos. ��2ª DIVISÃO�Valas, bancos de dutos, canaletas, condutores, recintos internos de caixas, poços de inspeção, câmaras, galerias, túneis, estruturas terminais e aéreas de superfície correspondentes. 

Áreas submersas em rios, lagos e mares. ��3ª DIVISÃO�Área das oficinas e laboratórios de testes e manutenção elétrica, eletrônica e eletromecânica onde são executados testes, ensaios, calibração e reparos de equipamentos energizados ou possíveis de energizamento acidental. 

Sala de controle e casas de máquinas de usinas e unidades geradoras. 

Pátio e salas de operação de subestações, inclusive consumidoras. 

Salas de ensaios elétricos de alta tensão. 

Sala de controle de centros de operações. ��4ª DIVISÃO�Pontos de medição e cabines de distribuição, inclusive consumidoras. 

Salas de controle, casa de máquinas, barragens de usinas e unidades geradoras. 

Pátios e salas de operações de subestações inclusive consumidoras. 

Sala de controle dos centros de operações. ��5ª DIVISÃO�Todas as áreas descritas nos itens anteriores.��

Conforme exposto, verifica-se que nem todo e qualquer eletricista, de maneira indiscriminada, deve receber o adicional de periculosidade. 



Além das especificações, que são minuciosas, exige-se do trabalhador, permanência constante em sua área de risco, vale dizer, limitando o espaço dentro do estabelecimento. Além do que, a própria lei limita-se por si só, dizer: “exerce atividade no setor de energia elétrica”. 



Finalizando, concluímos que o adicional de periculosidade não é devido à todo e qualquer eletricista, mas somente aqueles que, nos estritos termos da lei: 



trabalham no setor de energia elétrica, conforme discriminação no quadro anexo ao regulamento; 

trabalham em condições de periculosidade.
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